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O Congresso Nacional realiza às 
19 horas de hoje o ato solene de ins-
talação da primeira sessão legislati-
va extraordinária da 48° legislatura, 
decorrente da sua autoconvocação. 
A sessão inaugural vai limitar-se à 
leitura do ato convocatório e a um 
discurso do presidente do Congresso, 
senador Humberto Lucena, que des-
tacará os motivos do funcionamento 
da Câmara e do Senado em caráter 
extraordinário ate 28 de fevereiro, 
período em que o Legislativo estaria 
em recesso. Mas ao contrário do que 
pretende Lucena, dificilmente se evi-
tará que os parlamentares ponham 
nos bolsos cerca de 110 mil cruzados 
a mais, cada, a título de ajuda de 
custo. 

Alguns deputados não recebe-
ram bem a idéia do presidente do 
Congresso, de apresentar projeto de 
decreto-legislativo, na primeira ses-
são comum do Senado, amanhã, es-
tabelecendo o não pagamento da 
ajuda de custo. Eles assinalam que 
esse projeto, assinado por todos os 
membros da Mesa do Senado, é "in-
constitucional". 

Diz a Constituição, em seu artigo 

33, parágrafo primeiro, que "por aju-
da de custo entender-se-á a compen-
sação de despesas com transportes e 
outras imprescindíveis para o com-
parecimento à sessão legislativa or-
dinária ou à sessão legislativa ex-
traordinária convocada na forma do 
parágrafo primeiro do artigo 29". E o 
caso da presente convocação, feita 
para analisar prioritariamente os 
atos que o Executivo vier a decretar 
na área fiscal (o chamado pacote fis-
cal), embora serão também examina-
das pelo Legislativo as matérias de 
iniciativa governamental e as de par-
lamentares que já estejam em trami-
tação. 

Segundo alguns deputados, não 
há como deixar de cumprir o disposi-
tivo constitucional. Além do mais, 
disse um deles, 60 milhões de cruza-
dos "é nada se comparado com os 50 
milhões de dólares que o governo 
acaba de conceder ao grupo Sharp, 
do empresário Mathias Machline". 
Na verdade, o raciocínio que levou 
Lucena a propor o decreto-legislati-
vo -- que será votado e aprovado 
pelo Senado provavelmente ainda 
esta semana para, em seguida, ser 
submetido à deliberação dos deputa-
dos, na Câmara — é o de que, estan-
do em funcionamento a Constituin- 

te, os parlamentares já estarão em 
Brasília, não havendo, portanto, des-
pesas de deslocamento para a Ca-
pital. ,1 

Quanto ao funcionamento do 
Congresso Nacional, o problema será 
de tempo. Amanhã, a Câmara deverá 
fazer a primeira sessão da convoca-
ção extraordinária, mas sem ordem 
do dia e sem oradores inscritos para 
o grande expediente. Será quase 
uma sessão para simbolizar o início 
dos trabalhos. E aí o ano parlamen-
tar estará terminado, porque no final 
da semana começa o chamado reces-
sinho de fim de ano, com o Congresso 
e a Constituinte 86 retomando suas 
atividades no dia 4 de janeiro. 

Em fins de janeiro ou início de 
fevereiro começará a ser votado, em 
plenário, o projeto de Constituição, 
quando o presidente da Constituin-
te, Ulysses Guimarães, conforme já 
comunicou a alguns paxlamentares, 
realizará sessões da Assembléia Na-
cional de manhã, à tarde e à noite. 
Não sobrará tempo para as sessões 
da Câmara, do Senado e do Congres-
so. Para Ulysses, a Constituinte con-
tinua tendo prioridade absoluta. Por 
sinal, ele nem queria a convocação 
extraordinária do Congresso, que co-
meça a funcionar nesse regime a par- ) 
tir de hoje ã noite. 


